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VETO TOTAL AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 36, DE 2019
Mensagem A-nº 012/2021 do Senhor Governador do Estado
São Paulo, 23 de fevereiro de 2021

Senhor Presidente

Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, as razões de veto total ao Projeto de lei complementar nº 36, de 2019, aprovado por essa nobre Assembleia, conforme Autógrafo nº 32.942.

De iniciativa parlamentar, a proposição busca alterar o § 3º do artigo 1º da Lei Complementar nº 898, de 13 de julho de 2001, para autorizar o Agente de Escolta e Vigilância Penitenciária a portar arma de fogo da qual detenha a acautela, quando no exercício de suas atividades ou no horário de folga, obedecidos os procedimentos e requisitos da legislação que disciplina a matéria.

Embora reconheça os nobres objetivos do Legislador, expostos na justificativa que acompanha a propositura, vejo-me compelido a recusar sanção ao projeto, pelas razões a seguir expostas.

Vale notar que, de acordo com a redação atualmente vigente da norma em questão, o Agente de Escolta e Vigilância Penitenciária possui autorização para portar arma de fogo, obedecidos os procedimentos e requisitos da Lei federal nº 10.826, de 22 de dezembro de 2003 e demais normas aplicáveis.

Ocorre que, ao manifestar-se pela inconveniência do projeto, a Secretaria da Administração Penitenciária ponderou que o atendimento da medida legislativa proposta exigiria a aquisição, pela Pasta, de unidades adicionais de armamento, de maneira a abranger todos os Agentes de Escolta e Vigilância Penitenciária.

Sob tal aspecto, ao tratar sobre aspectos de ordem técnica e operacional, a serem avaliados segundo critérios próprios de planejamento deferidos constitucionalmente ao Poder Executivo, no exercício precípuo da função de administrar, a propositura desrespeita as limitações decorrentes do princípio da separação dos Poderes (artigo 2º da Constituição Federal e artigo 5º, “caput”, da Constituição Estadual) e do princípio da reserva da administração, que impedem a ingerência normativa do Poder Legislativo em matérias sujeitas à exclusiva competência do Poder Executivo.

Cumpre registrar, em acréscimo, que a Secretaria de Administração Penitenciária, por ato discricionário da autoridade administrativa, observados os critérios de conveniência e oportunidade, autoriza o acautelamento de arma de fogo para uso por Agentes de Escolta e Vigilância Penitenciária, ainda que fora do serviço, que possuam porte de arma de fogo, comprovação de capacidade técnica e de aptidão psicológica para o manuseio de arma de fogo, atestadas na forma disposta da Lei federal nº 10.826, de 2003, nos termos da Resolução SAP nº 40, de 12 de fevereiro de 2015.

Fundamentado nestes termos o veto total que oponho ao Projeto de lei complementar nº 36, de 2019, restituo o assunto ao oportuno reexame dessa ilustre Assembleia. 

Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.
João Doria

GOVERNADOR DO ESTADO
A Sua Excelência o Senhor Deputado Cauê Macris, Presidente da Assembleia Legislativa do Estado. 
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